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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 200 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

PROVA ESCRITA PRELIMINAR OBJETIVA P
1

Considere que as seguintes situações hipotéticas tenham ocorrido
em determinada unidade da Federação.

I Em junho de 2007, durante rebelião em um presídio,
Antônio, José e Pedro, presos condenados por homicídio,
fugiram por um túnel cavado sob a cama de um deles em um
dos pavilhões de detenção. Um mês após a rebelião, um
detento de nome Francisco foi assassinado por Otávio, outro
preso, por vingança, em decorrência de luta pelo controle do
tráfico de entorpecentes no referido prédio. Um ano após a
rebelião, José cometeu latrocínio nas proximidades do
tribunal de justiça do estado, ocasião em que foi preso e
reconduzido ao presídio. A vítima do latrocínio deixou viúva
e dois filhos.

II Em 2007, na madrugada de um dia em que deveria ter
retornado para dormir no presídio, um preso submetido ao
regime semi-aberto cometeu um estupro. Tal fato atraiu a
atenção do Poder Judiciário porque, comprovadamente, o
preso, freqüentemente, deixava de retornar ao final do dia
para recolhimento, situação essa que era de conhecimento da
direção do presídio.

Com referência aos fatos hipotéticos acima narrados e ao atual
entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal
(STF), julgue os itens subseqüentes.

1 Na situação I, a responsabilização civil de José pelo
latrocínio cometido exclui a possibilidade de pretensão
indenizatória contra o Estado.

2 A teoria do risco administrativo está presente no plano
constitucional desde a Constituição de 1946 e confere
fundamento doutrinário à responsabilização objetiva do
Estado.

3 Os elementos que compõem a responsabilidade civil objetiva
do Estado são: causalidade material, alteridade do dano,
oficialidade da atividade causal e lesiva imputável a agente
público e ausência de causa excludente de responsabilidade
estatal.

4 No homicídio acontecido nas dependências da prisão,
mencionado na situação I, em que Otávio matou Francisco,
não há responsabilidade objetiva do Estado porque se está
diante de omissão do poder público em cuidar da integridade
física de um apenado.

5 Na situação II, não há responsabilização civil do Estado no
estupro praticado pelo preso durante o descumprimento do
regime semi-aberto, uma vez que não há conexão entre a
conduta estatal e o dano eventualmente acontecido.

Em relação a licitação e contratos administrativos, julgue os itens
a seguir.

6 A administração pública é solidariamente responsável pelo
inadimplemento dos encargos previdenciários resultantes
da execução de contrato administrativo.

7 A administração pode impedir a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato administrativo nas
hipóteses de interesse público relativas à segurança nacional.

8 As obras e serviços que são objetos de licitação não admitem
a execução indireta no regime de empreitada por preço
global.

9 A instauração de insolvência civil da empresa prestadora
de serviços constitui motivo para rescisão do contrato
administrativo por ela celebrado.

Em relação à improbidade administrativa, julgue os itens
seguintes.

10 A posse e o exercício de agente público em seu cargo ficam
condicionados à apresentação de declaração de bens e
valores que compõem seu patrimônio, a fim de ser arquivada
no setor de pessoal do órgão.

11 Uma vez proposta ação de improbidade administrativa, o
juiz, verificada a observância dos requisitos da petição
inicial, determinará a citação dos réus para, querendo,
oferecer contestação.

12 A fluência do prazo prescricional de cinco anos para
condenação por ato de improbidade administrativa praticado
por governador de estado não é iniciada no ato
administrativo em si, mas somente começará a ser contada
após o término do exercício do mandato.

Julgue os itens que se seguem, relativos aos bens públicos.

13 O tombamento voluntário de bem pertencente a pessoa física
impede a alienação da coisa tombada.

14 O proprietário pode dar o bem imóvel tombado em garantia
hipotecária de contrato bancário.

15 O bem móvel tombado não poderá sair do país.

Em relação ao Sistema Tributário Nacional, julgue os itens
subseqüentes.

16 Lei municipal pode instituir contribuição de iluminação
pública para o custeio da iluminação pública.

17 Não incide imposto de transmissão inter vivos sobre bens
que não tenham relação com a atividade da empresa e sejam
incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização
de capital.

18 Seria constitucional lei cearense que previsse alíquota de 2%
para veículos nacionais e de 3% para veículos importados.

19 O aluguel de salas localizadas em templo religioso é legal,
mas as receitas das locações devem ser tributadas pelo
imposto de renda.

20 Somente a União pode instituir contribuição de intervenção
no domínio econômico.
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Em relação ao Poder Legislativo, julgue os próximos itens de
acordo com o entendimento do STF.

21 É constitucional lei estadual que proíba a comercialização de
produto alimentício no estado por considerá-lo nocivo à
saúde.

22 Desde que prevista competência na Constituição estadual,
pode o governador editar medida provisória.

23 Lei ordinária pode revogar lei complementar.

24 A sanção do governador a projeto de lei de iniciativa de
deputado estadual que disponha sobre reajuste de defensores
públicos estaduais sana a inconstitucionalidade formal.

Julgue os seguintes itens, relacionados ao controle de
constitucionalidade das leis.

25 O controle difuso de constitucionalidade tem sua origem
histórica no direito norte-americano, no caso Marbury versus
Madison.

26 A decisão cautelar na ação declaratória de
constitucionalidade, por criação do constituinte derivado,
somente adquire eficácia vinculante quando o STF
expressamente a atribui.

27 O autor da ação direta de inconstitucionalidade pode desistir
do feito até a notificação das autoridades que participaram
da elaboração da norma impugnada.

28 O prazo para ajuizar rescisória contra acórdão do tribunal de
justiça proferido em ação direta de inconstitucionalidade é
de dois anos contados do trânsito em julgado.

29 O STF pode decidir ação direta de constitucionalidade por
outros fundamentos ainda que não alegados na petição inicial
em razão da causa de pedir aberta.

Em relação aos direitos e garantias individuais e coletivas, julgue
os itens a seguir.

30 É essencial para verificação da legitimação que o autor de
ação popular demonstre a condição de cidadão brasileiro no
exercício dos direitos políticos.

31 O mandado de segurança está vocacionado para fins cíveis,
não constituindo instrumento idôneo para o processo penal,
que dispõe do habeas corpus para sanar eventuais
ilegalidades.

32 A anterioridade tributária não é cláusula pétrea da
Constituição Federal de 1988.

Em relação aos tribunais superiores, julgue os itens que se
seguem.

33 Conflito de competência entre o Tribunal Regional do
Trabalho no Ceará e o respectivo tribunal regional federal
será apreciado pelo STF.

34 O julgamento das causas em que forem partes organismo
internacional, de um lado, e de outro, um município será
realizado pela justiça federal, devendo eventual recurso
ordinário interposto contra a sentença ser julgado pelo STJ.

35 O Superior Tribunal de Justiça (STJ) detém competência
para homologação de sentença estrangeira.

Julgue os próximos itens, relacionados à Lei Complementar
Federal n.º 80/94.

36 A vedação de defensor público exercer atividade
político-partidária somente existe enquanto ele atuar junto à
justiça eleitoral.

37 O defensor público é proibido de ser acionista de sociedade
comercial.

38 O prazo para defensor público opor embargos à execução
civil é de 20 dias, contados da data da intimação pessoal.

39 O defensor público designado para atuar em processo
administrativo disciplinar tem prazo em dobro para oferecer
razões finais.

40 A prisão em flagrante de defensor público deve ser
imediatamente comunicada ao defensor público-geral.

Em relação à assistência judiciária, julgue os itens a seguir.

41 O defensor público do estado do Ceará que atuar em nome
de pessoa com assistência judiciária não está dispensado de
juntar aos autos instrumento de mandato para pedido de
abertura de inquérito por crime de ação penal privada.

42 O advogado privado que se recusar sem justo motivo a
prestar assistência poderá ser multado pela autoridade
judiciária, sem prejuízo de sanção disciplinar pela Ordem
dos Advogados do Brasil.

43 O benefício da assistência judiciária não abrange o
pagamento de honorários de sucumbência devidos pelo
beneficiário no caso de derrota em ação.

44 O benefício da assistência judiciária pode ser revogado em
qualquer fase do processo.

45 A sentença que julgar causa contrária à pretensão de pessoa
beneficiada pela assistência judiciária está sujeita ao duplo
grau obrigatório.

Em relação à Defensoria Pública do Estado do Ceará, de acordo
com a Lei Complementar Estadual n.º 6/1997, julgue os itens
seguintes.

46 Em procedimento administrativo disciplinar, o
corregedor-geral da Defensoria Pública pode aplicar
penalidade de suspensão por até noventa dias ao defensor
público.

47 Entre as funções institucionais da Defensoria Pública está a
promoção, nos cartórios competentes, do registro civil de
pessoas carentes.

48 É vedado ao defensor se declarar suspeito para o patrocínio
dos interesses de pessoa atendida pela assistência judiciária.

49 É dever do defensor residir na comarca na qual servir, dela
só podendo se ausentar, nos dias úteis, com autorização do
defensor público-geral.

50 Em razão da autonomia funcional, a atividade dos defensores
está sujeita apenas às fiscalizações em correições ordinárias
e extraordinárias.
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Em relação à Defensoria na Constituição Federal de 1988, julgue
os itens que se seguem.

51 O defensor público é remunerado por meio de subsídio.

52 Aos defensores públicos é assegurada a garantia da
inamovibilidade.

53 A Defensoria Pública da União tem autonomia funcional e
administrativa.

A respeito da responsabilidade civil, julgue os itens a seguir. 

54 O fornecedor não será responsabilizado pela introdução do
produto defeituoso no mercado por preposto ou mesmo
representante autônomo, se provar que a colocação do
produto defeituoso se deu contra a sua vontade, em
decorrência de culpa exclusiva de terceiro, ou que o produto
ainda se encontrava em fase de teste, tratando-se, portanto,
de amostra grátis do produto.

55 Se uma ação de indenização for julgada procedente e a parte
ré for condenada ao pagamento de pensão de caráter
alimentar, decorrente de ato ilícito, esta será obrigada a
constituir capital ou caução idônea capaz de assegurar o
cumprimento da obrigação, mesmo quando restar provada a
sua capacidade financeira. 

56 A responsabilidade das empresas prestadoras de serviço
público por dano causado, por ação ou omissão, a terceiro ou
aos usuários do serviço é objetiva, pelo risco integral, não se
eximindo dessa responsabilidade, ainda quando o dano
ocorrer por culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, por
caso fortuito ou força maior. 

Acerca da prescrição, julgue os itens que se seguem. 

57 Considere a seguinte situação hipotética.
Lucas, funcionário público estadual que foi designado para
prestar serviços no Distrito Federal, é credor de João, por
uma dívida vencida e não paga. 
Nessa situação, o prazo prescricional para propositura da
execução contra o devedor inadimplente será suspenso a
partir da data que Lucas foi designado para prestar serviços
públicos em local diverso de sua lotação. 

58 Caso o devedor pague uma dívida e posteriormente tome
conhecimento de que aquela obrigação estava prescrita, ele
poderá propor ação para reaver o que indevidamente pagou.
Essa prescrição pode ser alegada em qualquer grau de
jurisdição, inclusive em recurso especial ou extraordinário,
desde que tenha ocorrido prequestionamento.

Julgue os itens que seguem, acerca dos contratos. 

59 Os contratos de consumo comportam execução específica.
Neles, o juiz pode determinar a execução de toda e qualquer
medida que possa alcançar o efeito concreto pretendido pelas
partes, salvo quando constar expressamente do contrato
cláusula que disponha de maneira diversa, em caso de não
cumprimento da obrigação pelo fornecedor. 

60 Se alguém, ao contratar, promete fato de terceiro, esse
contrato não tem a eficácia de obrigar quem dele não
participou, vinculando à obrigação aquele que assumiu o
cumprimento da prestação, como devedor primário. Assim,
se o terceiro não executar a promessa feita no contrato, a
responsabilidade patrimonial por perdas e danos incide sobre
o promitente. 

Sobre as normas do Código Civil atinentes aos bens e às pessoas

jurídicas, julgues os itens a seguir.

61 As sociedades são pessoas jurídicas de direito privado,

mesmo que tenham como sócios ou acionistas entes de

direito público interno. 

62 São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, e

também os bens que podem ser removidos sem alteração de

sua substância econômica. Os materiais destinados a uma

construção mantêm a qualidade de móveis enquanto não

forem imobilizados com a sua utilização. Assim, não perde

a característica de imóvel o telhado provisoriamente

separado da casa. 

63 As pessoas jurídicas de direito privado adquirem sua

existência própria com a assinatura de seu ato constitutivo.

Esse ato constitutivo deverá revestir-se de forma pública, por

instrumento público ou por testamento, salvo quando se

tratar de fundações de direito público, que são criadas por

lei. 

Acerca dos registros públicos e dos direitos reais, julgue os itens

subseqüentes.

64 O procedimento de dúvida será instaurado a requerimento

da pessoa que se sentir prejudicada por exigências

desnecessárias do oficial do cartório, quando for negada a

prenotação ou registro de uma escritura pública de compra

e venda de imóvel. Instaurado o contraditório, o juiz dará

vista, sucessivamente, ao oficial e ao promotor de justiça

para se manifestar, no prazo de cinco dias. 

65 A preferência das hipotecas entre os vários credores

hipotecários se dará pela ordem do registro dos respectivos

títulos junto ao cartório de registro de imóveis. Assim,

mesmo que se vença a segunda hipoteca, não poderá o

credor executá-la antes de vencida a anterior.

66 Segundo o princípio da unitariedade, é impossível a

matrícula conter mais do que um imóvel em sua descrição.

Permite-se, no entanto, a fusão de matrículas de dois imóveis

fisicamente contíguos, mesmo quando em um deles a

titularidade seja representada por compromisso de compra e

venda. 

67 Prenotado, o título goza de prioridade sobre quaisquer outros

títulos que versem acerca de direitos reais relativos ao

mesmo bem imóvel. A prenotação assegura precedência do

direito real ao qual o título se refere. Assim, a escritura

pública levada a cartório antes de outra e prenotada sob

número de ordem mais baixo é que deve ser registrada com

preferência sobre qualquer outra. 
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A respeito do direito de família, julgue os itens que se seguem.

68 As relações de parentesco subdividem-se em parentesco por
consanguinidade e por afinidade, ou seja, são parentes as
pessoas que descendem umas das outras, bem como aquelas
ligadas por afinidade. Assim, sogra e nora são parentes afins
em primeiro grau em linha reta, e os irmãos são parentes
entre si em primeiro grau na linha colateral. 

69 O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial e
autoriza o registro mediante mandado judicial no assento
civil com o nome dos adotantes como pais, bem como o
nome de seus ascendentes, sem qualquer observação sobre
a origem do ato. Se o adotando for menor de idade, poderá
o juiz determinar a modificação do prenome do adotado. 

70 Em se tratando de filho nascido de pais não casados entre si,
o reconhecimento voluntário da filiação pode ser feito no
assento de nascimento, por escritura pública, escrito
particular, por testamento ou, ainda, por manifestação
perante o juiz, tomada por termo, qualquer que seja o
procedimento.

A respeito da sentença e da coisa julgada, julgue os seguintes
itens.

71 Nas ações civis públicas, a sentença fará coisa julgada erga
omnes, estendendo-se seus efeitos, inclusive, para fora dos
limites da competência territorial do órgão prolator, salvo se
o pedido for julgado improcedente por insuficiência de
provas. 

72 Com o trânsito em julgado da sentença que encerra a relação
processual sem resolução do mérito, ocorre a coisa julgada
formal, tornando imutável, indiscutível e com força de lei as
questões decididas na sentença.

73 A sentença que, apesar de adstrita à causa deduzida em
juízo, concede além do que foi pleiteado pelo autor, contém
vício, o qual, contudo, não enseja a nulidade do julgado, mas
tão-só a retirada da parte que exceder ao pedido, por ocasião
do julgamento do recurso. No entanto, quando se tratar de
direito indisponível ou de consumidor, não se exige essa
limitação, podendo o juiz decidir da forma que melhor
proteger aqueles interesses.

A respeito dos recursos, julgue os itens a seguir. 

74 Havendo sucumbência recíproca e interposto recurso
independente, poderá o Ministério Público, terceiro
prejudicado ou interveniente no processo, interpor recurso
adesivo. Esse recurso é subordinado ao recurso principal,
salvo quanto à admissibilidade. Não sendo conhecido o
principal, o tribunal deverá dar provimento ao adesivo, para
reformar em parte a decisão impugnada. 

75 Indeferida a petição inicial, por não ter sido emendada pelo
autor, o recurso apropriado contra a decisão será a apelação,
cujo processamento se dará independentemente de citação do
réu, e com possibilidade de juízo de retratação. 

76 Se, em uma mesma decisão, houver julgamento por maioria
de votos e julgamento unânime e se não forem interpostos
embargos infringentes, o prazo para a apresentação dos
recursos especial e extraordinário relativos à parte unânime
da decisão conta-se a partir do trânsito em julgado do
acórdão que poderia ser impugnado por embargos
infringentes. 

Quanto à antecipação de tutela e às medidas cautelares, julgue os
itens que se seguem. 

77 O arresto é uma medida cautelar concedida liminarmente no
processo de execução, objetivando assegurar futura penhora
de bens imóveis do devedor, garantindo, assim, a satisfação
do crédito executado. 

78 No processo de justificação, não é admissível defesa nem
recurso e, na sentença, o juiz não se pronunciará sobre o
mérito da prova. O objetivo específico da justificação é a
coleta de prova testemunhal a respeito de fatos que o
requerente indica na petição inicial. 

79 A legitimidade para requerer a antecipação total ou parcial
dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial abrange
também as hipóteses de reconvenção e de pedido formulado
em ação dúplice.

80 Admite-se a fungibilidade das medidas urgentes,
antecipatórias e cautelares, desde que presentes os
respectivos pressupostos legais, visto que as primeiras
exigem verossimilhança construída sobre prova inequívoca,
enquanto, para as últimas, é suficiente a aparência do direito
alegado. 

No que concerne à competência, julgue os itens a seguir. 

81 Nas ações de reparação de dano sofrido em razão de delito
ou acidente de veículos, será competente o foro do domicílio
do autor ou do local do fato. Trata-se, porém, de
competência relativa, podendo o autor optar pelo foro do
domicílio do réu. 

82 Na exceção de incompetência absoluta, a falta de indicação
do juízo competente não é causa de indeferimento liminar do
pedido do excipiente, porque essa exigência é desprovida de
fundamentação legal. Declarada essa incompetência, todos
os atos praticados no processo serão declarados nulos. 

Julgue os itens que se seguem, acerca dos juizados especiais
cíveis (JECs), à luz da Lei n.º 9.099/1995. 

83 Se o autor atribuir à causa valor superior ao de alçada, o
juiz deverá, liminarmente, indeferir a petição inicial,
reconhecendo a incompetência absoluta do JEC, e declarar
extinto o processo sem resolução de mérito. 

84 Se, no curso do processo, qualquer das partes modificar seu
endereço sem comunicar ao juízo, as intimações enviadas ao
local anteriormente indicado serão consideradas eficazes.

85 Nos JECs, o valor da causa, para verificação da
competência, corresponderá ao valor do objeto do pedido.

A respeito do processo de execução, julgue os itens que se
seguem.

86 Na execução por quantia certa, deve o credor instruir a
petição inicial com a planilha demonstrativa do valor devido
e os critérios utilizados na elaboração do cálculo. 

87 Na execução de alimentos por meio coercitivo, para afastar
o decreto de prisão civil do devedor de alimentos, exige-se
o pagamento das três últimas parcelas anteriores à citação do
executado.

88 Para configurar-se a fraude à execução é necessário que a
execução já tenha sido ajuizada e que haja a citação do
devedor. Os atos praticados em fraude à execução são
anuláveis, cabendo ao credor requerer a anulação desses
atos ao juízo da execução.
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Julgue os itens que se seguem, relativos ao direito de empresa.

89 Integram o estabelecimento empresarial os débitos da
sociedade empresária.

90 Sociedade simples ou de fato é aquela em que o contrato
social, embora regularmente formalizado, ainda não foi
arquivado na junta comercial competente.

91 Se um autor de obra literária que ganhou o prêmio de melhor
livro de poesia do ano decidir produzir novos livros e
comercializá-los, com o auxílio de um colaborador, ele será
considerado um empresário individual.

92 Considere que José e João sejam os únicos sócios da
empresa MT Produtos e Serviços de Informática Ltda. e que,
em razão da quebra da affectio societatis, José tenha
decidido se retirar da sociedade. Nesse caso, a falta de
pluralidade de sócios, se não for reconstituída no prazo de
180 dias, acarretará a dissolução da MT Produtos e Serviços
de Informática Ltda.

Carlos é servidor público federal em exercício no
Ministério da Defesa e sócio comanditado de certa sociedade em
comandita simples. No exercício da atividade empresarial, Carlos
lançou mão de meios ruinosos para realizar pagamentos, emitindo
várias duplicatas simuladas.

Com base na situação hipotética apresentada e nas normas de
direito de empresa, julgue os itens seguintes.

93 A lei veda o exercício das atribuições de sócio comanditado
de sociedade empresária por servidor público federal.

94 A sociedade em comandita simples não está sujeita a
falência, pelo fato de que os atos praticados por Carlos são
nulos de pleno direito.

Marcos Oliveira, Antônio Silva e Paulo Perez
constituíram sociedade designada Oliveira, Silva & Perez
Serviços Gerais Ltda., para atuar no ramo de prestação de
serviços de limpeza e conservação a outras pessoas jurídicas,
sendo Paulo Perez o sócio majoritário. Tendo Paulo Perez sido
executado pessoalmente, o credor requereu a penhora de suas
quotas, a fim de garantir a execução.

Acerca da situação hipotética acima e das normas relativas às
sociedades limitadas, julgue os itens que se seguem.

95 Em razão das características das sociedades limitadas, as
quotas sociais de Paulo Perez não podem ser penhoradas.

96 Os sócios da Oliveira, Silva & Perez Serviços Gerais Ltda.
respondem solidariamente pela exata estimação dos bens
conferidos ao capital social até o prazo de cinco anos da data
do registro da sociedade.

97 É lícita a utilização do nome Oliveira, Silva & Perez
Serviços Gerais Ltda., pois as sociedades limitadas podem
utilizar tanto denominação como razão social.

Julgue o item abaixo, acerca da locação comercial.

98 O empresário, tendo celebrado contrato de locação há mais
de cinco anos e estando no mesmo ramo de atividade há mais
de três anos, tem direito à renovação do contrato, mesmo que
a avença tenha sido celebrada verbalmente.

Acerca da recuperação judicial e da recuperação extrajudicial,
bem como da falência do empresário e da sociedade empresária,
julgue os itens a seguir.

99 Considere que determinada sociedade empresária, em
situação de crise econômico-financeira, tenha requerido sua
recuperação judicial e que o juízo competente, tendo
verificado o cumprimento dos requisitos legais, tenha
deferido o processamento da referida recuperação. Nesse
caso, a sociedade empresária somente poderá desistir do
pedido de recuperação judicial se obtiver a aprovação da
desistência na assembléia-geral de credores.

100 O plano de recuperação judicial para empresas de pequeno
porte sujeita a sociedade devedora a prévia autorização do
juiz, após ouvido o administrador judicial e o comitê de
credores, para contratar empregados.

101 Não se sujeitam ao processo falimentar as sociedades de
economia mista, as empresas públicas e as sociedades
cooperativas.

102 Na recuperação judicial, o administrador judicial tem
competência para requerer a falência do devedor no caso de
descumprimento de obrigação assumida no plano de
recuperação.

Acerca dos títulos de crédito, julgue os itens seguintes.

103 É lícita a emissão de duplicata de prestação de serviços de
engenharia com vencimento a certo termo da vista.

104 Considere que, ao efetuar o pagamento de um automóvel
recentemente adquirido, Lucas tenha emitido cheque em que,
no verso, havia sido lançada declaração do banco indicando
a existência de provisão de fundos para a sua liquidação,
durante o prazo de apresentação do título de crédito. Nessa
situação, o cheque utilizado por Lucas é considerado um
cheque administrativo ou bancário.

105 Presume-se em favor do sacador o aval em branco prestado
em letra de câmbio.

106 Considere que, ao celebrar contrato de abertura de crédito
com certa instituição bancária, Raul tenha emitido notas
promissórias vinculadas ao referido contrato. Nessa situação,
as notas promissórias estão desprovidas de autonomia.

Considere que, com vistas a adquirir um caminhão para transporte
de cargas em sua propriedade rural, Mauro tenha firmado, com
certa instituição financeira, contrato de alienação fiduciária em
garantia. Em face dessas considerações, julgue os itens
subseqüentes com base nas normas do contrato de alienação
fiduciária em garantia.

107 Tornando-se Mauro inadimplente, a credora somente poderá
alienar o caminhão judicialmente, visando a aplicar o preço
no pagamento de seu crédito e das despesas de cobrança.

108 A propriedade fiduciária constitui-se pela simples
autenticação em cartório do contrato firmado entre Mauro e
a instituição financeira.



UnB/CESPE – DPG/CE / Nome do candidato:

Cargo: Defensor Público Substituto – 6 –

Acerca das normas de proteção e defesa do consumidor, julgue os
próximos itens.

109 Sujeitam-se às normas de proteção e defesa do consumidor
os serviços prestados por perito judicial.

110 É considerada consumidora indústria farmacêutica que
tenha firmado contrato de financiamento com vistas
exclusivamente a incrementar sua atividade negocial.

111 Considere que tenha ocorrido um roubo no interior de um
ônibus da SB Transportes Ltda., concessionária de serviço
público de transporte coletivo. Nessa situação, a SB
Transportes Ltda. está isenta de responder pelos danos
experimentados pelos passageiros, uma vez que se trata de
caso fortuito estranho à sua atividade negocial.

112 As sociedades consorciadas somente responderão pelos
danos causados aos consumidores mediante a apuração da
culpa na participação do evento danoso.

113 O Código de Defesa do Consumidor adota a teoria menor da
desconsideração da personalidade jurídica, bastando a
demonstração da insolvência da pessoa jurídica para o
pagamento de suas obrigações, independentemente da
existência de desvio de finalidade ou de confusão
patrimonial.

Uma explosão, no interior de uma loja localizada no
centro de uma grande cidade, causou danos a pessoas que se
encontravam no interior e no exterior do estabelecimento.

Com base nessa situação e nas normas de proteção e defesa do
consumidor, julgue os itens seguintes.

114 Todas as vítimas da explosão são consideradas
consumidoras, para efeito de reparação dos danos.

115 O prazo para requerer a indenização em razão da explosão
é de cinco anos, contados a partir da data da ocorrência do
evento danoso.

Julgue os itens 116 a 123, a respeito das normas de proteção e
defesa do consumidor.

116 Considere que o cartão de crédito de Tânia tenha sido
furtado no dia 5 de dezembro pela manhã e que, em razão de
congestionamento da linha telefônica, somente à noite ela
tenha conseguido comunicar a ocorrência do furto à
operadora do cartão de crédito. Considere, ainda, que,
posteriormente, tenham sido constatadas várias compras com
a utilização do cartão furtado. Nessa situação, é nula a
cláusula contratual que imponha a Tânia a integral
responsabilidade pelas compras realizadas com seu cartão
até o momento da comunicação à operadora de cartões de
crédito.

117 A veiculação de publicidade enganosa em horário nobre na
televisão constitui ofensa a direitos coletivos, o que legitima
o Ministério Público a ajuizar ação civil pública contra o
ofensor.

118 Considere a seguinte situação hipotética.
Depois de inúmeros testes, determinada indústria do ramo de
cosméticos lançou no mercado brasileiro um hidratante com
fator de proteção solar específico para aplicação no rosto.
Decorridos alguns dias, a indústria começou a receber
reclamações de consumidores que sentiram forte irritação na
região dos olhos após a aplicação do produto. Diante dessa
situação, a indústria decidiu reiniciar os testes laboratoriais
para descobrir qual componente da fórmula estaria causando
a irritação. Com esses testes, descobriu-se que havia riscos
de o produto causar lesões irreversíveis. Imaginando possível
repercussão negativa para a imagem da empresa, a indústria
decidiu reduzir a produção do referido hidratante durante o
período de testes. 
Nessa situação, inexistindo qualquer resultado danoso
efetivo, a omissão da indústria em comunicar às autoridades
competentes a respeito dessa descoberta não constitui
conduta criminosa.

119 Considere que o Ministério Público tenha proposto ação civil
pública de responsabilidade por danos causados ao
consumidor em razão do evento denominado “apagão
aéreo”. Concomitantemente, inúmeros consumidores
ajuizaram ações de reparação de danos para ressarcimento
dos prejuízos individuais resultantes do mesmo evento.
Nessa situação, os créditos decorrentes da condenação na
ação civil coletiva de responsabilidade prevalecerão sobre os
de indenização pelos prejuízos individuais.

120 Se, em razão do aumento abusivo das mensalidades devidas
a empresa prestadora de plano de assistência à saúde,
o Ministério Público tiver ajuizado ação em defesa dos
direitos dos consumidores, a existência de ação coletiva
obsta o ajuizamento de ações individuais por parte dos
consumidores.

121 Considere a seguinte situação hipotética.
João dirigiu-se a uma instituição financeira objetivando obter
empréstimo para aquisição de um veículo automotor. Após
cadastrar seus dados pessoais, o gerente do banco informou
a João que não seria possível a celebração do contrato, tendo
em vista a existência de anotação restritiva em seu nome, em
banco de dados de proteção ao crédito. João, desconhecendo
a existência da referida restrição, solicitou informações ao
gerente, que, alegando tratar-se de uma política do banco,
negou o acesso a tais informações.
Nessa situação, a conduta do gerente constitui crime contra
as relações de consumo.

122 Se o Ministério Público estadual propuser ação penal por
crimes contra as relações de consumo perpetrados por
determinada construtora, qualquer associação constituída há
mais de um ano e que inclua entre seus fins institucionais a
defesa do consumidor poderá intervir como assistente do
Ministério Público no referido processo.

123 Considere que Antônio, visando ser ressarcido dos danos
sofridos pela aquisição de um produto defeituoso, tenha
ajuizado ação de reparação de danos contra o comerciante
que lhe vendeu o produto, em virtude da impossibilidade de
identificação do fabricante. Nessa situação, o comerciante
poderá denunciar o fabricante à lide, para exercer o seu
direito de regresso.
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Um empregado ajuizou reclamação trabalhista contra seu

empregador, tendo obtido êxito em sua demanda, tendo o

empregador sido condenado ao pagamento das parcelas

pleiteadas na petição inicial. Este não teve seu recurso ordinário

conhecido, por deserto. A sentença transitou em julgado, tendo

sido liquidada e determinada a regular citação do executado, o

que foi feito. No prazo legal, o executado nomeou um imóvel em

garantia à execução, cujo valor era suficiente à satisfação do

crédito exeqüendo. Nada obstante a oferta do executado, foi

determinada pelo juiz do trabalho a penhora em dinheiro do

executado.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens a

seguir, acerca do direito processual do trabalho, e considerando,

ainda, no que for pertinente, a Consolidação das Leis do Trabalho

(CLT).

124 Na situação descrita e nos termos da CLT, o prazo para

apresentação de embargos à execução é de 8 dias, contados

da nomeação do bem imóvel pelo executado.

125 Nos termos da CLT, é inexigível o título judicial fundado em

interpretação tida por incompatível com a Constituição

Federal, afastando-se, nessa situação, os efeitos próprios da

coisa julgada.

126 À luz do entendimento jurisprudencial sumulado do TST,

fere direito líquido e certo do executado, tutelável pela via

do mandado de segurança, o ato judicial que determina a

penhora em dinheiro do executado quando nomeados outros

bens à penhora, pois o executado tem direito a que a

execução, ainda que definitiva, se processe da forma que lhe

seja menos gravosa.

Um empregado foi convocado para prestar serviço militar

obrigatório. Em virtude do serviço militar, o referido empregado

ausentou-se do trabalho por 12 meses consecutivos. Em face

dessa situação e à luz da CLT, julgue os itens a seguir.

127 Na hipótese considerada, se comparecer ao estabelecimento

no qual preste serviços dentro de 90 dias da data em que se

verificar a sua baixa, o empregado terá o tempo de serviço

prestado anteriormente à apresentação para o serviço militar

obrigatório computado no período aquisitivo de férias.

128 Por ocasião de sua volta, o empregado terá direito a todas as

vantagens atribuídas, durante a sua ausência, à categoria a

que pertencia na empresa.

129 Ainda que tenha recebido carta registrada do empregado no

dia seguinte à respectiva baixa, notificando-o da intenção de

voltar a exercer o cargo do qual se afastara em virtude das

exigências do serviço militar, o empregador poderá rescindir

o contrato de trabalho, por culpa do empregado, pois se

configurou o abandono de emprego em face da ausência do

mesmo por período superior a 30 dias.

A respeito do procedimento sumaríssimo previsto na CLT, julgue
os seguintes itens.

130 É possível aos tribunais regionais do trabalho, divididos em
Turmas, designar Turma para o julgamento dos recursos
ordinários interpostos das sentenças prolatadas nos processos
submetidos ao rito sumaríssimo.

131 Cabe recurso de revista para Turma do TST quando houver
sido proferida a decisão, em dissídio individual, pelo tribunal
regional do trabalho, em grau de recurso ordinário, com
violação literal de disposição de lei federal.

132 Serão submetidos ao procedimento sumaríssimo os dissídios
individuais cujo valor não exceda 40 vezes o salário mínimo
vigente na data do ajuizamento da reclamação, ainda que
figure como parte a administração pública direta.

133 Em retornando a notificação citatória remetida ao reclamado,
sob a indicação de que o endereço indicado estava
incompleto, deverá o juiz do trabalho intimar o reclamante
para, em 10 dias, informar o correto endereço onde deverá
ser citado o reclamado, sob pena de extinção do processo
sem exame do mérito.

134 É vedada a utilização de eqüidade nos julgamentos das
causas submetidas ao rito sumaríssimo.

Um empregado contratado como motorista é responsável
pela entrega de equipamentos para a empresa para a qual
trabalha. Além de realizar as entregas dos equipamentos, o
empregado também efetua a instalação dos mesmos. Descontente
com essa cumulação de funções, o empregado pleiteou e recebeu
a promessa de seu empregador de que receberia, juntamente com
o salário mensal, o pagamento de uma quantia suplementar por
instalação realizada. Contudo, tal promessa, feita oralmente,
não foi cumprida pelo empregador, o qual jamais procedeu ao
pagamento da quantia suplementar prometida em decorrência
das instalações realizadas pelo empregado.

A partir da situação hipotética acima, julgue os itens a seguir à
luz da CLT.

135 O empregado não poderá pleitear em juízo o pagamento das
quantias retidas referentes aos equipamentos que instalara,
pois inexistiu efetiva redução salarial, já que as quantias
prometidas jamais foram pagas ao mesmo pelo empregador
e, portanto, não integram o seu salário.

136 Caso seja deferido em juízo o pagamento dos valores retidos
pelo empregador referentes aos equipamentos instalados pelo
empregado, deverão tais valores surtir efeitos reflexos sobre
as demais verbas recebidas pelo empregado, em face da
natureza salarial que ostentam.

137 O empregado poderá considerar rescindido o contrato de
trabalho, por culpa do empregador, pleiteando a indenização
devida sob o argumento de que o empregador descumpriu as
obrigações decorrentes do contrato ao deixar de pagar os
valores prometidos pela instalação dos equipamentos
entregues pelo mesmo.
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Considerando a CLT e a Constituição Federal de 1988, julgue os
próximos itens.

138 Qualquer que seja a modalidade do trabalho, o pagamento
do salário não deve ser estipulado por período superior a
1 mês, salvo no que concerne a comissões, percentagens e
gratificações. 

139 Quando o empregador não tiver pessoal organizado em
quadro de carreira que estabeleça promoções alternadamente
por critérios de antiguidade e merecimento, em se tratando
de funções idênticas exercidas por pessoas cujo tempo de
serviço não seja superior a 2 anos, a todo trabalho feito com
idêntica produtividade e com a mesma perfeição técnica,
prestado ao mesmo empregador e na mesma localidade,
corresponderá igual salário, sem distinção de sexo,
nacionalidade ou idade.

140 O salário mínimo é nacionalmente unificado e, portanto, não
podem os estados da Federação estabelecer salários mínimos
em seus territórios cujos valores sejam inferiores ao previsto
na lei federal que o instituiu.

141 A garantia do salário mínimo atinge tanto os empregados que
percebem remuneração variável, como aqueles que recebem
valores fixos.

142 Integram o salário não apenas a importância fixa estipulada,
como também as comissões, percentagens, gratificações
ajustadas, abonos pagos pelo empregador e ajudas de custo.

143 O piso salarial deve ser proporcional à extensão e à
complexidade do trabalho.

Julgue os itens subseqüentes, acerca de direito material e
processual do trabalho.

144 Acordo coletivo de trabalho é o acordo de caráter normativo,
firmado por dois ou mais sindicatos representativos das
categorias econômica e profissionais, que estipulam
condições de trabalho aplicáveis no âmbito das respectivas
representações, às relações individuais do trabalho.

145 Ainda que se trate de relação jurídica continuativa, a
modificação posterior no estado de fato ou de direito não
possibilita a revisão do que fora estatuído na sentença
transitada em julgado, em face dos efeitos decorrentes da
coisa julgada, que tem força de lei entre as partes às quais é
dada.

146 A lei não poderá exigir autorização do Estado para a
fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão
competente.

147 A defesa, pelo sindicato, dos direitos e interesses individuais
da categoria restringe-se às questões judiciais.

148 A greve em atividade essencial, com risco de lesão do
interesse público, possibilita ao Ministério Público do
Trabalho o ajuizamento de dissídio coletivo, cabendo o
julgamento respectivo ao tribunal do trabalho competente
para dirimir o conflito.

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada com base na Lei

de Execuções Penais.

149 Geraldo foi condenado, definitivamente, pela prática de

crime de roubo, a cinco anos e quatro meses de reclusão, em

regime semi-aberto, e a 120 dias-multa. Após o cumprimento

de um sexto da pena, e devido ao comportamento adequado,

Geraldo obteve autorização judicial para freqüentar curso

supletivo profissionalizante. No entanto, alguns dias depois,

o promotor denunciou-o por crime de estupro contra Laís,

que teria sido praticado em uma de suas saídas. Até esse

momento, a única prova contra Geraldo era a palavra da

vítima. Nessa situação, somente após decisão condenatória

definitiva pela prática de estupro, Geraldo perderia o

benefício da saída temporária, devido ao princípio da

presunção de não-culpabilidade.

150 Bernardo, condenado definitivamente pela prática de crimes

de furto simples em continuidade delitiva a uma pena de

quatro anos e oito meses de reclusão em regime semi-aberto,

além da pena de multa, vinha desenvolvendo trabalho interno

na penitenciária, o que possibilitaria a remição de parte do

tempo de execução da pena. No entanto, sofreu acidente de

trabalho, ficando impossibilitado de prosseguir exercendo a

atividade laborativa. Nessa situação, Bernardo continuará a

se beneficiar com a remição.

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada conforme o

disposto no Código Penal acerca das medidas de segurança.

151 Felipe, inimputável em decorrência de doença mental, foi

submetido a medida de segurança de internação, pelo prazo

mínimo de três anos, devido à prática de crime de

estelionato. Após esse prazo, foi realizada perícia médica,

em que se constatou a cessação da periculosidade. Em

conseqüência disso, após oitiva do Ministério Público e do

defensor público, Felipe foi liberado. Nessa condição, a

situação anterior poderá ser restabelecida se Felipe, antes

do decurso de um ano, praticar fato indicativo de sua

periculosidade.

152 José foi denunciado pela prática de lesão corporal de

natureza grave. No decorrer do processo, foi instaurado

incidente de insanidade mental, cuja conclusão foi no sentido

de que o réu, ao tempo do fato, era plenamente incapaz de

entender o caráter ilícito de seu ato ou de determinar-se de

acordo com esse entendimento, devido à doença mental.

Quando da prolação da sentença, constatou-se que, entre a

data do recebimento da denúncia e a data da sentença,

ocorreu a prescrição com base na pena máxima

abstratamente cominada ao crime. Nessa situação, é lícito ao

juiz aplicar medida de segurança a José, tendo em vista o

caráter curativo, e não repressor, da medida de segurança.
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Acerca de ato infracional e dos crimes praticados contra a criança
e o adolescente, julgue os itens subseqüentes.

153 Os crimes praticados contra a criança e o adolescente podem
ser realizados por ação ou omissão, não se admitindo,
todavia, a forma culposa.

154 No caso de prática de ato infracional por adolescente, a
medida de internação não comporta prazo determinado,
devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante decisão
fundamentada, no máximo a cada seis meses, respeitado o
período máximo de internação de três anos.

Em relação aos crimes contra o meio ambiente, julgue os itens
que se seguem.

155 Em processo que trate de crime ambiental, admite-se
suspensão condicional, caso em que a declaração da
extinção de punibilidade dependerá de laudo de constatação
de reparação do dano ambiental, salvo impossibilidade de
fazê-lo.

156 Caso o laudo de constatação comprove não ter sido completa
a reparação do dano ambiental, o prazo de suspensão do
processo será prorrogado, até o período máximo previsto,
acrescido de mais um ano, com suspensão do prazo da
prescrição.

157 Esses crimes submetem-se à ação penal pública
incondicionada e não admitem a transação penal, pois são
crimes de ofensividade máxima, que atingem toda a
coletividade.

No que concerne às leis penais especiais, julgue os itens a seguir.

158 No crime de lavagem de dinheiro advindo do tráfico de
entorpecentes, a pena será aumentada de um a dois terços,
se for cometido de forma habitual ou por intermédio de
organização criminosa.

159 Os crimes contra as finanças públicas admitem modalidade
culposa e requerem o resultado naturalístico para a sua
consumação.

Considerando a parte geral do Código Penal, julgue os seguintes
itens.

160 A progressão de regime do cumprimento da pena de
condenado por crime contra a administração pública
condiciona-se à reparação do dano que ele causou, ou à
devolução do produto do ilícito praticado, com os
acréscimos legais.

161 Em caso de superveniência de doença mental ao condenado,
a execução da pena de multa não será suspensa.

162 Considere a seguinte situação hipotética.
Peter, de nacionalidade norte-americana, desferiu cinco tiros
em direção a John, também norte-americano, matando-o.
O crime aconteceu no interior de uma embarcação
estrangeira de propriedade privada em mar territorial do
Brasil. 
Nessa situação, não se aplica a lei brasileira ao crime
praticado por Peter.

163 Considere a seguinte situação hipotética.
Flávio, réu primário e com bons antecedentes, furtou o
telefone celular de Gina. Antes da prolação da sentença,
Flávio restituiu a Gina o bem subtraído, por ato voluntário.
Nessa situação, a pena de Flávio será reduzida de um a dois
terços.

164 Segundo entendimento sumulado do STF, não há crime
quando a preparação do flagrante pela polícia torna
impossível a sua consumação.

Acerca do inquérito policial, julgue os próximos itens.

165 Em crime de ação penal pública condicionada, a autoridade
competente poderá iniciar o inquérito policial de ofício.
Todavia, se, no prazo decadencial de seis meses, o ofendido
ou seu representante legal não formularem a representação,
o inquérito será arquivado.

166 No curso do inquérito policial, a autoridade competente,
logo que tiver conhecimento da prática da infração penal,
deverá tomar uma série de providências elencadas pelo
Código de Processo Penal (CPP), as quais incluem a colheita
de todas as provas que servirem para o esclarecimento do
fato e suas circunstâncias. Referida autoridade não poderá,
todavia, realizar acareações, já que esse tipo de prova é ato
privativo do juiz, que tem como pressuposto a presença do
contraditório.

Com relação à ação civil, julgue os itens que se seguem.

167 Apesar do princípio da intranscendência, segundo o qual a
pena não passará da pessoa do condenado, a ação civil para
ressarcimento do dano poderá ser proposta, no juízo cível,
contra o autor do crime e, se for o caso, contra o responsável
civil.

168 A sentença penal absolutória que decidir que o fato imputado
ao acusado não constitui crime impede a propositura da ação
civil.

A respeito das nulidades, julgue os itens subseqüentes.

169 Considere a seguinte situação hipotética.
Marcelo foi denunciado pelo Ministério Público pela prática
de homicídio qualificado pelo emprego de meio cruel. Após
o curso da instrução probatória, sem quaisquer vícios, o
promotor apresentou as alegações finais, requerendo a
pronúncia de Marcelo nos mesmos termos da denúncia.
Remetidos os autos ao defensor público, este elaborou
manifestação de uma lauda na qual afirmou se reservar o
direito de apresentar as teses defensivas no plenário do
tribunal do júri.
Nessa situação, há nulidade absoluta do processo, que pode
ser argüida a qualquer tempo e grau de jurisdição,
independentemente da comprovação de prejuízo para o réu.

170 A nulidade por ilegitimidade do representante da parte
poderá ser sanada a qualquer tempo, mediante ratificação
dos atos processuais.

Quanto ao procedimento dos juizados especiais criminais, julgue
os itens a seguir.

171 Em caso de conexão entre crime de menor potencial
ofensivo, da competência do juizado especial criminal, e
crime afeto à competência do juízo comum, os autos deverão
ser desmembrados, considerando-se que a competência do
juizado especial criminal é absoluta, já que prevista em
norma constitucional.

172 A competência do juizado especial criminal é determinada
pelo lugar onde a infração penal tenha se consumado.
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A respeito de sentença penal, julgue os itens seguintes.

173 Sem necessidade de aditamento, o juiz poderá dar ao fato

definição jurídica diversa da que constar da queixa ou da

denúncia, ainda que, em conseqüência disso, tenha de aplicar

pena mais grave.

174 É denominada absolutória imprópria a sentença em que o

juiz absolve o acusado, mas impõe-lhe medida de segurança.

Em relação a prisão e liberdade provisória, julgue os próximos

itens.

175 A autoridade policial pode conceder fiança nos casos de

infração punida com prisão simples, com detenção ou com

reclusão por período inferior a um ano.

176 Para a concessão da fiança, o juiz deve, necessariamente,

ouvir o Ministério Público antes de sua decisão.

177 Embora sem testemunhas presenciais do fato, deverá o

delegado prender em flagrante, lavrando o respectivo auto e

tomando as demais providências legalmente previstas, a

pessoa encontrada, logo depois da prática do delito, com

instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir

ser ela autora da infração.

O art. 366 do CPP dispõe que, se o acusado, citado por edital,

não comparecer a audiência nem constituir advogado, ficarão

suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo

o juiz determinar a produção antecipada das provas consideradas

urgentes e, se for o caso, decretar prisão preventiva, nos termos

do disposto no art. 312. Com base nesse dispositivo e no

entendimento sobre ele firmado pelo STF, julgue os itens

subseqüentes.

178 A decretação da prisão preventiva do acusado fundamentada

apenas na incidência da situação prevista no referido artigo

não é válida, pois a prisão preventiva do acusado é uma

exceção, sempre a depender da observância da incidência

dos requisitos para a prisão preventiva.

179 O disposto no art. 366 do CPC é norma processual, de

aplicação imediata aos processos que estavam em andamento

desde sua entrada em vigor, independentemente da data do

fato.

180 O período máximo de suspensão da fluência do prazo de

prescrição corresponde ao que está fixado no Código Penal,

observada a pena máxima abstratamente cominada para a

infração penal, haja vista que a Constituição veda a

imprescritibilidade, fora dos casos ali expressamente

previstos.

Sobre recursos e ações impugnativas, julgue os itens a seguir.

181 A revisão criminal pode ser requerida pelo próprio réu, em
qualquer tempo, antes ou após a extinção da pena.

182 Na revisão criminal, não será devida a justa indenização
pelos prejuízos sofridos se o erro da condenação proceder de
ato imputável ao próprio impetrante, como, por exemplo, a
confissão.

183 Em caso de apelação interposta pelo defensor público, em
processo afeto à competência do júri, com fundamento em
injustiça no tocante à aplicação da pena, é vedado ao tribunal
ad quem, dando provimento ao recurso, retificar a aplicação
da pena.

Julgue os itens a seguir, relacionados à seguridade social.

184 Embora não conste expressamente no título que trata da
ordem social na Constituição Federal, o princípio da
solidariedade é postulado fundamental para a compreensão
do regime financeiro da previdência social brasileira,
representado de maneira evidente pelo pacto das gerações,
característica dos sistemas de repartição.

185 No ordenamento jurídico brasileiro, a seguridade social,
assim como sua abrangência, foi positivada pela
Constituição Federal de 1988, que contém todas as ações de
Estado a serem realizadas nas áreas sociais, especificamente:
assistência e previdência social, saúde, combate à fome e
educação fundamental.

186 No ordenamento jurídico brasileiro, a primeira referência a
instituições que promovessem ações relacionadas ao que
hoje se denomina seguridade social foi feita pela
Constituição de 1824, que criou as casas de socorros,
consideradas embriões das santas casas de misericórdia. 

Considerando a legislação previdenciária e a orientação dos
tribunais superiores a ela relacionada, julgue os seguintes itens.

187 Considere a seguinte situação hipotética.
Ana trabalha em uma indústria do interior do estado e recebe
pensão decorrente do falecimento de seu marido, Antenor,
segurado especial do regime geral de previdência social (RGPS).
Nessa situação, se Ana sofresse de alguma moléstia grave
que a incapacitasse definitivamente para o trabalho, o
recebimento da pensão não constituiria óbice para o
recebimento do benefício por invalidez.

188 Considere que Cláudio, filho único de Sérgio, tenha passado
a receber pensão após o falecimento do pai. Nessa situação,
Cláudio poderá receber a pensão até que complete 24 anos,
desde que esteja matriculado em curso superior de
graduação.

189 No regime de distribuição de competências legislativas
promovido pela Constituição Federal, a seguridade social e,
especificamente, a previdência social incluem-se entre as
competências privativas da União.

190 A legislação previdenciária, tanto em matéria de benefícios
como de custeio, submete-se a uma das regras gerais
presentes na Lei de Introdução ao Código Civil, passando a
viger, portanto, 45 dias após a sua publicação, ressalvadas as
estipulações em contrário.
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Julgue os itens subseqüentes, relativos ao RGPS.

191 Caso um aposentado pelo RGPS, por questões econômicas,
tiver de retornar ao trabalho, nessa situação, apesar de
continuar sendo segurado obrigatório, ele não recolherá
qualquer contribuição, pois a Constituição Federal lhe dá
imunidade.

192 Funcionário efetivo da secretaria municipal de saúde de
município que não tenha instituído regime próprio de
previdência social, apesar de ser servidor público, é
vinculado ao RGPS.

193 O estagiário contratado de acordo com as normas
estabelecidas pela Lei n.º 6.494/1977 não é segurado
obrigatório do RGPS.

194 O RGPS é um sistema que atende os trabalhadores que
prestam serviços no Brasil e, em certos casos, dá cobertura
a trabalhadores que se encontrem no exterior,
independentemente de qualquer convênio com o país que
receba esses trabalhadores.

195 Não há limite mínimo de idade para inscrição no RGPS,
considerando-se a necessária proteção ao trabalhador, em
especial a universalidade do atendimento.

196 Se a esposa de um trabalhador contratado para trabalhar no
exterior em uma empresa multinacional quiser contar tempo
de contribuição para o RGPS, ela poderá inscrever-se na
qualidade de segurada facultativa.

197 A criação e a utilização de cooperativas de trabalhadores são
alternativas eficientes para diminuir a carga tributária tanto
dos prestadores de serviços quanto das empresas que os
contratam, já que as cooperativas não precisam arrecadar
nem recolher qualquer contribuição previdenciária.

Acerca da legislação previdenciária estadual, julgue os itens que

se seguem.

198 De acordo com a legislação previdenciária estadual,

servidora pública estadual, ocupante de cargo efetivo, que

esteja grávida terá direito ao salário-maternidade por

180 dias consecutivos.

199 O governador do estado inclui-se no rol de contribuintes

obrigatórios do Sistema Único de Previdência Social dos

Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos

e dos Membros de Poder do Estado do Ceará (SUPSEC),

mesmo que não ocupe cargo de natureza efetiva no serviço

público estadual.

200 Considere que Célia, viúva de Paulo, servidor público

estadual, seja pensionista do regime próprio de previdência

social do estado do Ceará. Nessa situação, o pagamento da

pensão por morte recebida por Célia cessará, se ela se casar

novamente ou se passar a viver em união estável com novo

companheiro.
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